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Período de mandato: Janeiro de 2019 a Janeiro de 2021.

Portaria de nomeação: Portaria da Reitoria nº 17, publicada no Boletim de Serviço nº 814, de 29 de janeiro de 2019.
Introdução

O Decreto nº 4.073, de 03 de janeiro de 2002, estabelece que em cada órgão e entidade da Administração Pública Federal deverá ser constituída uma comissão permanente de avaliação de documentos, que terá a responsabilidade de orientar e realizar o processo de análise, avaliação e seleção da documentação produzida e acumulada no seu âmbito de atuação, tendo em vista a identificação dos documentos para guarda permanente e a eliminação dos destituídos de valor.
A avaliação documental será pautada nos instrumentos técnicos publicados e aprovados pelos órgãos superiores que regulam a gestão documental no âmbito federal: o Código de Classificação Documental e a Tabela de Temporalidade.
O Código de Classificação é o instrumento utilizado para classificar todos os documentos recebidos e produzidos na instituição, conforme suas funções e atividades. Tem por objetivo agrupar os documentos por assunto específico.

A Tabela de Temporalidade é o instrumento arquivístico que define o tempo de guarda para os documentos conforme o seu assunto. Tem por objetivo estabelecer os prazos de guarda e a destinação final dos documentos, de forma a resguardar o patrimônio documental da instituição.

Os órgãos e entidades que adotarem os instrumentos técnicos são responsáveis por proceder ao desenvolvimento das classes relativas às suas atividades específicas, e seus respectivos prazos de guarda, os quais deverão ser aprovados pelo Arquivo Nacional.
Por fim, a eliminação de documentos é uma atividade exclusiva da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, que deve seguir o rito estabelecido pela Resolução CONARQ nº 40, de 09 de dezembro de 2014.
Escopo de atuação


Nesta segunda gestão será dado continuidade ao trabalho de identificação dos documentos pertencentes às áreas administrativas, definidas nos instrumentos técnicos como atividades-meio.
Objetivos

I. Gerais
1. Proceder a eliminação segura de documentos na UFABC, conforme determina a legislação;
2. Destinar à guarda permanente os documentos de interesse histórico para a instituição.

II. Específicos

1. Adaptar os instrumentos técnicos de avaliação documental para a realidade da UFABC;

2. Estabelecer um procedimento interno para a classificação de documentos;
3. Estabelecer um procedimento interno para a eliminação de documentos.

Ações
1. Adaptar os instrumentos técnicos de avaliação documental para a realidade da UFABC
1.1. Levantamento da documentação produzida/recebida nas áreas

1.1.1. Reunião com o gestor da área e indicação das interfaces;
1.1.2. Aplicação dos formulários.
1.2. Adaptação dos instrumentos técnicos conforme os dados coletados

1.2.1. Reuniões de discussão e compilação dos dados por área;
1.2.2. Análise dos casos especiais que não se enquadrarem nos instrumentos técnicos;
1.2.3. Consolidação dos instrumentos técnicos a partir dos fragmentos.
1.3. Oficialização dos instrumentos técnicos

1.3.1 Envio dos instrumentos ao Arquivo Nacional para aprovação;
1.3.2 Caso seja necessário, correção dos instrumentos;
1.3.3 Publicação oficial dos instrumentos.
2. Estabelecer um procedimento interno para a classificação de documentos

3. Estabelecer um procedimento interno para a eliminação de documentos
Informações adicionais

Caberá à CPAD determinar prazos junto às áreas para entrega das informações requisitadas no desempenho de suas atividades. As demais competências da comissão constam na Resolução ConsUni nº 171, publicada no Boletim de Serviço nº 606, de 22 de novembro de 2016.

Este documento não tem caráter definitivo, podendo sofrer atualizações a qualquer momento.
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